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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
AGRAVADO : RICARDO SILVA RABELO (PRESO)
ADVOGADO : MICHELE DA SILVA MARINHO PINTO - DF055562
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO DE PENA 
POR ESTUDO. DUPLICIDADE DE BENEFÍCIO. APROVAÇÃO 
NO ENCCEJA E NO ENEM. POSSIBILIDADE DE REMIÇÃO 
POR APROVAÇÃO NO ENEM APESAR DE CONCLUSÃO DO 
ENSINO MÉDIO PELA APROVAÇÃO NO ENCCEJA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Distrito 
Federal e Territórios contra decisão que, ao não conhecer do 
habeas corpus substitutivo, concedeu parcialmente ordem de 
ofício para determinar ao Juízo da Execução a aplicação de 
remição de pena em razão da aprovação parcial do paciente no 
Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), com a subsequente 
atualização dos cálculos da pena.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a aprovação no 
ENEM enseja remição de pena mesmo após a concessão de 
remição pela aprovação no ENCCEJA, evitando duplicidade de 
benefício; (ii) verificar se o agravo regimental merece provimento 
para reverter a decisão que concedeu a remição de pena em 
razão da aprovação parcial no ENEM.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O habeas corpus não é substitutivo de recurso próprio, 
devendo ser concedido apenas em casos excepcionais de 
flagrante ilegalidade.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) admite 
a remição de pena por estudo em razão da aprovação no ENEM, 
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mesmo que o condenado já tenha concluído o ensino médio pelo 
ENCCEJA, pois o ENEM exige esforço adicional e possui maior 
grau de complexidade, atendendo ao objetivo de incentivo aos 
estudos e readaptação social do apenado.

5. Constatada a distinção de complexidade entre o ENEM e o 
ENCCEJA, não se configura bis in idem ou duplicidade de 
benefício, uma vez que ambos os exames têm diferentes 
finalidades e não possuem o mesmo "fato gerador" para fins de 
remição de pena.

6. A jurisprudência consolidada assegura a remição de pena por 
aprovação no ENEM a apenados que já possuem o ensino 
médio concluído, sem o acréscimo de 1/3, observada a regra de 
remição de 1 dia para cada 12 horas de estudo.

7. Em razão da uniformidade na interpretação dos requisitos 
para remição por aprovação no ENEM, a decisão agravada está 
em consonância com os precedentes do STJ.

IV. DISPOSITIVO 

8. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO DE PENA 
POR ESTUDO. DUPLICIDADE DE BENEFÍCIO. APROVAÇÃO 
NO ENCCEJA E NO ENEM. POSSIBILIDADE DE REMIÇÃO 
POR APROVAÇÃO NO ENEM APESAR DE CONCLUSÃO DO 
ENSINO MÉDIO PELA APROVAÇÃO NO ENCCEJA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Distrito 
Federal e Territórios contra decisão que, ao não conhecer do 
habeas corpus substitutivo, concedeu parcialmente ordem de 
ofício para determinar ao Juízo da Execução a aplicação de 
remição de pena em razão da aprovação parcial do paciente no 
Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), com a subsequente 
atualização dos cálculos da pena.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a aprovação no 
ENEM enseja remição de pena mesmo após a concessão de 
remição pela aprovação no ENCCEJA, evitando duplicidade de 
benefício; (ii) verificar se o agravo regimental merece provimento 
para reverter a decisão que concedeu a remição de pena em 
razão da aprovação parcial no ENEM.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O habeas corpus não é substitutivo de recurso próprio, 
devendo ser concedido apenas em casos excepcionais de 
flagrante ilegalidade.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) admite 
a remição de pena por estudo em razão da aprovação no ENEM, 
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mesmo que o condenado já tenha concluído o ensino médio pelo 
ENCCEJA, pois o ENEM exige esforço adicional e possui maior 
grau de complexidade, atendendo ao objetivo de incentivo aos 
estudos e readaptação social do apenado.

5. Constatada a distinção de complexidade entre o ENEM e o 
ENCCEJA, não se configura bis in idem ou duplicidade de 
benefício, uma vez que ambos os exames têm diferentes 
finalidades e não possuem o mesmo "fato gerador" para fins de 
remição de pena.

6. A jurisprudência consolidada assegura a remição de pena por 
aprovação no ENEM a apenados que já possuem o ensino 
médio concluído, sem o acréscimo de 1/3, observada a regra de 
remição de 1 dia para cada 12 horas de estudo.

7. Em razão da uniformidade na interpretação dos requisitos 
para remição por aprovação no ENEM, a decisão agravada está 
em consonância com os precedentes do STJ.

IV. DISPOSITIVO 

8. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS contra decisão, por mim proferida, 
que não conheeu do habeas corpus substitutivo, mas concedeu parcialmente a 
ordem de ofício para determinar ao Juízo da Execução que aplique a remição 
respectiva ao paciente pela sua aprovação parcial no ENEM e, em seguida, atualize 
os cálculos de sua pena (e-STJ fls. 140/146).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e- 
STJ fls. 140/146):

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de RICARDO SILVA 
RABELO contra acórdão assim ementado:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL. 
PRELIMINAR DE OFÍCIO. NÃO CONHECIMENTO. REMIÇÃO 
DE PENA POR ESTUDO. ENEM. REMIÇÃO JÁ DEFERIDA 
PELA APROVAÇÃO NO ENCCEJA. DUPLICIDADE DE 
BENEFÍCIO PELO MESMO FATO. IMPOSSIBILIDADE. 
PROGRESSÃO DE REGIME. FRAÇÃO. ARTIGO 112, INCISO 
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VII, LEP. MANTIDA.

1. Na execução penal, o meio adequado para impugnar decisão 
proferida pelo juiz é o agravo em execução, nos termos do art. 
197, caput, da Lei de Execuções Penais. 1.1. Segundo a Súmula 
700 do Supremo Tribunal Federal, o prazo é de 05 (cinco) dias 
para interposição de agravo contra decisão do juiz da execução 
penal. 1.2. O pedido de reconsideração da decisão não obsta a 
preclusão temporal e não interrompe o prazo recursal, o qual 
deve ser contado a partir da ciência inequívoca acerca da 
decisão que origina a pretensão recursal. 1.3. Desse modo, tem-
se que a matéria relacionada à detração dos dias em que o réu 
esteve preso preventivamente e foi absolvido não merece ser 
conhecido, já que não foi atendido o prazo previsto para 
interposição do recurso de agravo em execução penal contra a 
decisão proferida pelo juiz a quo. Preliminar suscitada de ofício.

2. No caso, restando reconhecida a remição dos dias em razão 
da aprovação no ENCCEJA 2022, não merece prosperar o pleito 
de concessão pela aprovação no ENEM 2022, haja vista que 
ocorreria indevida cumulação dos dias já remidos, por se tratar 
de duplicidade de benefícios pelo mesmo fato. Precedentes.

3. No que tange ao pleito para que seja aplicado os benefícios 
da Lei nº 13.964/2019, de forma que seja adotado o percentual 
de 40% (quarenta por cento) da pena para a progressão de 
regime do apenado (art. 112, V, LEP), tem-se que melhor sorte 
não lhe assiste, tendo em conta que, de acordo com o Relatório 
da Situação Processual Executória contido nos atos, o agravante 
é reincidente em crimes hediondos ou equiparados, quais sejam, 
latrocínio tentado e tráfico de drogas, encontrando-se a decisão 
ora recorrida em consonância com o art. 112, inciso VII, da Lei 
de Execução Penal.

4. Recurso parcialmente conhecido e improvido.

O Juízo da Execução penal indeferiu pedido de aplicação retroativa da 
Lei n. 13.964/19, considerando que o apenado é reincidente em crime 
hediondo e que a fração de 60% encontraria respaldo no art. 112, VII, 
da LEP. Na mesma decisão, declarou a remição de 133 dias em razão 
da conclusão do ensino médio pelo ENCCEJA, porém indeferiu a 
remição pela aprovação no ENEM (e-STJ fls. 84-85).

O Tribunal de origem negou provimento ao agravo de execução 
interposto pela defesa (e-STJ fls. 103-122).

A defesa alega, em síntese, a ocorrência de constrangimento ilegal, 
pois o paciente preencheria os requisitos legais para reconhecimento 
da detração de 2 anos e 10 meses de pena, período em que ficou 
preso preventivamente, porém restou absolvido.

Aduz que deveria ser adotada a fração de 40% para fins de 
progressão de regime, pois "não há que se falar em reincidência 
específica em crimes hediondos, já que a pena do primeiro crime de 
tráfico já havia transcendido, os efeitos de reincidência quando 
praticado o segundo crime de tráfico" (e-STJ fl. 11).

Ao final, requer a concessão da ordem para que "seja aplicada a 
DETRAÇÃO referente aos períodos de prisão preventiva dos IPS do 
qual foi absolvido; 2) A aplicação da lei 13.964/2019, para adotar o 
artigo 112, inciso V da Lei de Execuções Penais" (e-STJ fl.11).

É o relatório.

Decido.
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A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus 
substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade, o que passo a analisar.

Inicialmente, verifica-se que o pleito de detração não foi analisado pelo 
Tribunal de origem, o que impede o exame da questão por parte desta 
Corte para não incorrer em supressão de instância.

No que tange às demais questões levantadas pelo impetrante, o 
acórdão do Tribunal local está assim fundamentado (e-STJ fls. 110-
111):
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[...] Nesse contexto, firmada tais balizas, exsurge a 
impossibilidade de se conceder a remição pela conclusão do 
ensino médio certificada pelo ENCCEJA e outra pelo ENEN, 
tendo em vista que o ora agravante foi aprovado no ENCCEJA 
2022 (mov. 330.1) e no mesmo período o apenado realizou a 
prova do ENEM referente ao ano de 2022 e foi aprovado (mov 
263.2).

Dessa forma, não é possível beneficiar o sentenciado 02 (duas) 
vezes com a remição por ter logrado aprovação em 02 (dois) 
exames similares em um mesmo ano, haja vista que o ora 
recorrente já teve deferido seu pleito de remição de 133 (cento e 
trinta e três) dias, em razão da conclusão exitosa do ensino 
médio pelo ENCCEJA-Ensino Médio 2022, segundo depreende-
se da decisão ora recorrida.

Destarte, tem-se que r. decisão deve ser mantida neste ponto, 
tendo em conta que a pretensão do agravante se constitui 
concessão em duplicidade do benefício pelo mesmo fato, já que 
ocorreria indevida cumulação dos dias já remidos por aprovação 
no ENCCEJA 2022.

[...]

No que tange ao pleito para que seja aplicado os benefícios da 
Lei nº 13.964/2019, de forma que seja adotado o percentual de 
40% (quarenta por cento) da pena para a progressão de regime 
do apenado (art. 112, V, LEP), tenho que melhor sorte não lhe 
assiste, tendo em conta que, de acordo com o Relatório da 
Situação Processual Executória disposta no mov. 252.2, o 
agravante é reincidente em crimes hediondos ou equiparados, 
quais sejam, ação penal nº 000751160.2017.8.07.0009 
(latrocínio tentado; data da infração – 19/02/2017; trânsito em 
julgado - 27/09/2019) e ação penal nº 0001497-
16.2019.8.07.0001 (tráfico de drogas; data da infração – 
02/03/2019; trânsito em julgado 10/11/2020), encontrando-se a 
decisão vergastada em consonância com o art. 112, inciso VII, 
da Lei de Execução Penal.

Ademais, em relação à condenação do ora recorrente nos autos 
nº 2007.01.1.134442-0 (tráfico de drogas; trânsito em julgado – 
02/03/2009), não obstante o ora recorrente afirmar que no 
momento em que praticou o delito de tráfico de drogas em 
02/03/2019 (ação penal nº 0001497- 16.2019.8.07.0001), já 
havia transcorrido o prazo de 5 (cinco) anos a contar do término 
da pena, não havendo que se falar em reincidência específica, 
tem-se que melhor sorte não lhe assiste, já que, conforme 
disposto na informação contida no mov. 233.1, a extinção da 
punibilidade na aludida ação pena se deu no dia 23/08/2018.

Nesse contexto, não há elementos hábeis a modificar a decisão 
recorrida, sendo de rigor o desprovimento do presente recurso.

Quanto ao pedido de alteração da fração para fins de progressão de 
regime, melhor sorte não assiste ao paciente, pois o entendimento 
adotado no acórdão impugnado está de acordo com a jurisprudência 
desta Corte nos casos de reincidência específica em crimes hediondos 
ou equiparados.

A propósito:

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. PROGRESSÃO DE REGIME. CONDENAÇÃO PELA 
PRÁTICA DE CRIMES DE TRÁFICO DE DROGAS E ROUBO 
MAJORADO. PERCENTUAIS DIFERENCIADOS PARA A 
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PRIMEIRA E TERCEIRA CONDENAÇÕES. IMPOSSIBILIDADE. 
FRAÇÃO DE 60%. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Hipótese em que ficou caracterizada a reincidência específica 
do agravante em crimes hediondos ou equiparados, a permitir a 
aplicação da fração de 60% para a progressão de regime 
prisional, não havendo que se falar em percentuais diferenciados 
para a primeira e terceira condenações (tráfico de drogas e 
roubo majorado pelo emprego de arma de fogo). Precedente.

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 904.725/RN, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 
14/6/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. RECORRENTE 
REINCIDENTE EM CRIME EQUIPARADO A HEDIONDO. 
INCIDÊNCIA DO ART. 112, VII, A, DA LEI DE EXECUÇÃO 
PENAL - LEP, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 
13.964/19. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Tendo o recorrente praticado dois crimes equiparados a 
hediondo (tráfico e tortura), deve ser exigida a porcentagem 
prevista no art. 112, VII, da Lei n. 7.210/84, conforme 
estabeleceu a Corte estadual.

Ressalte-se que "a Lei 13.964/2019 não exigiu que a 
reincidência para fins de progressão de regime fosse específica 
(pela prática do mesmo delito), mas apenas que o condenado 
fosse reincidente em crime hediondo ou equiparado a hediondo" 
(AgRg no HC n. 720.555/SP, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 25/3/2022).

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 831.503/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 13/9/2023.)

Por outro lado, o entendimento adotado no acórdão impugnado destoa 
da jurisprudência desta Corte, que já decidiu que a remição de pena 
em razão da aprovação parcial ou total no Exame Nacional para 
Certificação de Competência de Jovens e Adultos - ENCCEJA não 
possui o mesmo "fato gerador" da aprovação no Exame Nacional do 
Ensino Médio - ENEM.

Vejamos:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
INSURGÊNCIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. 
EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO DE PENA POR ESTUDO. 
APROVAÇÃO NAS 5 ÁREAS DE CONHECIMENTO DO EXAME 
NACIONAL DO ENSINO MÉDIO - ENEM. POSSIBILIDADE. 
ART. 126 DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL C/C ART. 3º, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DA RESOLUÇÃO N. 391, DE 
10/05/2021, DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. 
CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO ANTES DO INÍCIO OU 
DURANTE O CUMPRIMENTO DA PENA: IRRELEVÂNCIA. 
INEXISTÊNCIA DE BIS IN IDEM. GRAUS DE DIFICULDADE 
DIFERENTES DO EXAME QUE CERTIFICA A CONCLUSÃO 
DO ENSINO MÉDIO (ENCCEJA) E DO ENEM. DIREITO À 
REMIÇÃO DE 20 (VINTE) DIAS DE PENA POR MATÉRIA EM 
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QUE O EXECUTADO FOI APROVADO. VEDADO O 
ACRÉSCIMO DE 1/3 PREVISTO NO ART. 126, § 5º, DA LEP.

1. "É cabível a remição pela aprovação no Exame Nacional do 
Ensino Médio - ENEM ainda que o Apenado já tenha concluído o 
ensino médio anteriormente, pois a aprovação no exame 
demanda estudos por conta própria mesmo para aqueles que, 
fora do ambiente carcerário, já possuem o referido grau de 
ensino" (REsp n. 1854391/DF, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 22/9/2020, DJe 6/10/2020), ressalvado 
o acréscimo de 1/3 (um terço) com fundamento no art. 126, § 5º, 
da Lei de Execução Penal. (AgRg no HC n. 768.530/SP, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
6/3/2023, DJe de 9/3/2023). Precedentes: AgRg no REsp n. 
1.863.149/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 14/3/2023, DJe de 22/3/2023; AREsp 
1.741.138/DF, Rel. Min. MESSOD AZULAY NETO, DJe de 
15/06/2023; HC 828.572/SP, Rel. Min. ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, DJe de 12/06/2023; REsp 2.069.804/MG, Rel. Min. 
RIBEIRO DANTAS, DJe de 06/06/2023; HC 799.103/SP, Rel. 
Min. RIBEIRO DANTAS, DJe de 19/04/2023.

2. O objetivo do conjunto de regras acerca da remição da pena 
por aproveitamento dos estudos é o de incentivar os apenados 
aos estudos, bem como sua readaptação ao convívio social.

3. A despeito de as matérias nas quais o estudante é examinado 
no ENCCEJA - ensino médio e no ENEM possuírem nomes 
semelhantes, não há como se deduzir que ambos os exames 
tenham o mesmo grau de complexidade. Pelo contrário, é muito 
mais plausível depreender-se que a avaliação efetuada no 
ENEM contém questões mais complexas dos que as formuladas 
no ENCCEJA - ensino médio, sobretudo tendo em conta que a 
finalidade do ENEM é possibilitar o ingresso no ensino superior, 
o que, por certo, demanda mais empenho do executado nos 
estudos. Reforça essa presunção o fato de que as notas 
mínimas para aprovação nos referidos exames são diferentes, a 
prova do ENEM tem mais questões e dura 1h30min a mais que 
a prova do ENCCEJA.

Nessa linha de entendimento, o pedido de remição de pena por 
aprovação (total ou parcial) no ENCCEJA - ensino médio não 
possui o mesmo "fato gerador" do pleito de remição de pena em 
decorrência de aprovação (total ou parcial) no ENEM realizado a 
partir de 2017.

4. Não fosse assim, a Resolução n. 391, de 10/05/2021, do 
Conselho Nacional de Justiça, que revogou a Recomendação n. 
44/2013, teria deixado de reiterar a possibilidade de remição de 
pena por aprovação no ENEM, mantendo apenas a remição de 
pena por aprovação no ENCCEJA. Mas não foi o que ocorreu.

Com isso em mente, deixar de reconhecer o direito do apenado 
à remição de pena por aprovação total ou parcial no ENEM é 
negar vigência à Resolução 391 do CNJ.

[...]

8. No caso concreto, a defesa comprovou que o apenado obteve 
aprovação nas 5 (cinco) áreas de conhecimento no ENEM.

Portanto, não merece reparos a decisão agravada que concedeu 
a ordem de ofício, para deferir ao paciente o total de 100 (cem) 
dias de remição de pena, em virtude de sua aprovação no 
ENEM.
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9. Agravo regimental do Ministério Público estadual não provido.

(AgRg no HC n. 858.917/MG, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 21/11/2023, DJe de 
27/11/2023.)

Portanto, merece reparos a decisão que indeferiu ao apenado a 
remição de pena em virtude de sua aprovação no ENEM/2022.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo, mas 
concedo parcialmente a ordem de ofício para determinar ao Juízo da 
Execução que aplique a remição respectiva ao paciente pela sua 
aprovação parcial no ENEM e, em seguida, atualize os cálculos de sua 
pena.

Reforço que, conforme orientação jurisprudencial emanada por esta 
Corte, "É cabível a remição pela aprovação no Exame Nacional do Ensino Médio - 
ENEM ainda que o Apenado já tenha concluído o ensino médio anteriormente, pois a 
aprovação no exame demanda estudos por conta própria mesmo para aqueles que, 
fora do ambiente carcerário, já possuem o referido grau de ensino" (REsp 
1.854.391/DF, relatora a Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 22/09/2020, 
DJe 06/10/2020).

A propósito:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. REMIÇÃO DE PENA PELO ESTUDO. APROVAÇÃO NO 
ENCCEJA NÍVEL MÉDIO. CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO ANTES 
DO INÍCIO DO CUMPRIMENTO DA PENA. IRRELEVÂNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A possibilidade de remição de pena pelo estudo individual, 
demonstrado pelo aproveitamento mínimo nas provas do ENCCEJA - 
Nível Médio ou do ENEM, nas hipóteses em que o recuperando já 
ingressou no sistema penitenciário com o ensino médio completo ou o 
concluiu por meio de aulas regulares oferecidas no sistema de 
educação de jovens e adultos, apresenta divergências na 
jurisprudência desta Corte Superior.

2. Por ocasião do julgamento do AgRg no HC n. 786.844/SP, a Quinta 
Turma desta Corte Superior, em sessão de julgamento realizada em 
8/8/2023, decantou as controvérsias e uniformizou o entendimento 
sobre o tema.

3. Prevaleceu no colegiado o voto do Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca no sentido de que a aprovação no ENEM ou no ENCCEJA - 
Nível Médio implica em remição da pena também àqueles 
recuperandos que já concluíram por qualquer outra forma o 
correspondente nível de ensino, sem o acréscimo de 1/3 pela 
conclusão de grau.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 811.464/DF, relator o Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 04/03/2024, DJe de 06/03/2024, grifos acrescidos).

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. INSURGÊNCIA DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO 
DE PENA POR ESTUDO. APROVAÇÃO EM 4 DAS 5 ÁREAS DE 
CONHECIMENTO DO EXAME NACIONAL DO ENSINO MÉDIO – 
ENEM. POSSIBILIDADE. ART. 126 DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL 
C/C ART. 3º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA RESOLUÇÃO N. 391, DE 
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10/05/2021, DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. CONCLUSÃO 
DO ENSINO MÉDIO ANTES DO INÍCIO OU DURANTE O 
CUMPRIMENTO DA PENA: IRRELEVÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE BIS 
IN IDEM. GRAUS DE DIFICULDADE DIFERENTES DO EXAME QUE 
CERTIFICA A CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO (ENCCEJA) E DO 
ENEM. DIREITO À REMIÇÃO DE 20 (VINTE) DIAS DE PENA POR 
MATÉRIA EM QUE O EXECUTADO FOI APROVADO. VEDADO O 
ACRÉSCIMO DE 1/3 PREVISTO NO ART. 126, § 5º, DA LEP.

1. "É cabível a remição pela aprovação no Exame Nacional do Ensino 
Médio - ENEM ainda que o Apenado já tenha concluído o ensino 
médio anteriormente, pois a aprovação no exame demanda estudos 
por conta própria mesmo para aqueles que, fora do ambiente 
carcerário, já possuem o referido grau de ensino" (REsp n. 
1854391/DF, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
22/9/2020, DJe 6/10/2020), ressalvado o acréscimo de 1/3 (um terço) 
com fundamento no art. 126, § 5º, da Lei de Execução Penal. (AgRg 
no HC n. 768.530/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023)

Precedentes: AgRg no REsp n. 1.863.149/SC, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 14/3/2023, DJe de 22/3/2023; 
AREsp 1.741.138/DF, Rel. Min. MESSOD AZULAY NETO, DJe de 
15/06/2023; HC 828.572/SP, Rel. Min. ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, DJe de 12/06/2023; REsp 2.069.804/MG, Rel. Min. 
RIBEIRO DANTAS, DJe de 06/06/2023; HC 799.103/SP, Rel. Min. 
RIBEIRO DANTAS, DJe de 19/04/2023.

2. O objetivo do conjunto de regras acerca da remição da pena por 
aproveitamento dos estudos é o de incentivar os apenados aos 
estudos, bem como sua readaptação ao convívio social.

3. A despeito de as matérias nas quais o estudante é examinado no 
ENCCEJA – ensino médio e no ENEM possuírem nomes semelhantes, 
não há como se deduzir que ambos os exames tenham o mesmo grau 
de complexidade. Pelo contrário, é muito mais plausível depreender-se 
que a avaliação efetuada no ENEM contém questões mais complexas 
dos que as formuladas no ENCCEJA – ensino médio, sobretudo tendo 
em conta que a finalidade do ENEM é possibilitar o ingresso no ensino 
superior, o que, por certo, demanda mais empenho do executado nos 
estudos. Reforça essa presunção o fato de que as notas mínimas para 
aprovação nos referidos exames são diferentes, a prova do ENEM tem 
mais questões e dura 1h30min a mais que a prova do ENCCEJA.

Nessa linha de entendimento, o pedido de remição de pena por 
aprovação (total ou parcial) no ENCCEJA - ensino médio não possui o 
mesmo "fato gerador" do pleito de remição de pena em decorrência de 
aprovação (total ou parcial) no ENEM realizado a partir de 2017.

4. Não fosse assim, a Resolução n. 391, de 10/05/2021, do Conselho 
Nacional de Justiça, que revogou a Recomendação n. 44/2013, teria 
deixado de reiterar a possibilidade de remição de pena por aprovação 
no ENEM, mantendo apenas a remição de pena por aprovação no 
ENCCEJA. Mas não foi o que ocorreu.

Com isso em mente, deixar de reconhecer o direito do apenado à 
remição de pena por aprovação total ou parcial no ENEM é negar 
vigência à Resolução 391 do CNJ.

5. Transposto esse raciocínio para a situação da conclusão do ensino 
médio antes do ingresso do apenado no sistema prisional, é forçoso 
concluir, também, que sua superveniente aprovação no ENEM durante 
o cumprimento da pena não corresponde ao mesmo nível de esforço e 
ao mesmo “fato gerador” correspondente à obtenção do grau do 
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ensino médio, não havendo que falar em concessão do benefício 
(remição de pena) em duplicidade pelo mesmo fato.

6. De se pontuar, ademais, que essa particular forma de interpretar a 
lei e as normas que tratam da remição de pena por estudo é a que 
mais se aproxima da Constituição Federal, que faz da cidadania e da 
dignidade da pessoa humana dois de seus fundamentos, bem como 
tem por objetivos fundamentais erradicar a marginalização e construir 
uma sociedade livre, justa e solidária (incisos I, II e III do art. 3º). Tudo 
na perspectiva da construção do tipo ideal de sociedade que o 
preâmbulo da respectiva Carta Magna caracteriza como "fraterna" (HC 
n. 94163, Relator Min. CARLOS BRITTO, Primeira Turma do STF, 
julgado em 2/12/2008, DJe-200 DIVULG 22/10/2009 PUBLIC 
23/10/2009 EMENT VOL-02379-04 PP-00851).

7. A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal é 
assente no sentido de que as 1.200 horas, correspondentes ao ensino 
médio, divididas por 12 (1 dia de pena a cada 12 horas de estudo) 
resultam em 100 dias remidos.

Idêntica forma de parametrar a contagem do tempo a ser remido é 
aplicável ao ENEM, com a exceção de que o apenado aprovado em 
todas as áreas do ENEM, a partir de 2017, não faz jus ao acréscimo 
de 1/3 (um terço) previsto no art. 126, § 5º, da LEP.

8. No caso concreto, a defesa comprovou que o apenado obteve 
aprovação em 4 (quatro) das 5 (cinco) áreas de conhecimento no 
ENEM 2019, somente não atingiu a nota mínima na área de 
conhecimento “Matemática e suas tecnologias”.

Portanto, não merece reparos a decisão agravada que concedeu a 
ordem de ofício, para deferir ao paciente o total de 80 (oitenta) dias de 
remição de pena, em virtude de sua aprovação parcial no ENEM/2019.

9. Agravo regimental do Ministério Público estadual desprovido.

(AgRg no HC 786.844/SP, relator para o acórdão o Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, Julgado em 08//08/2023, DJe de 
13/09/2023, grifos acrescidos).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MICHELE DA SILVA MARINHO PINTO 
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ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
AGRAVADO : RICARDO SILVA RABELO (PRESO)
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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